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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL DECORRENTE DE MANDANDO DE SEGURANÇA NÃO TRANSITADA EM JULGADO. EXERCÍCIO CONCOMITANTE DE ATIVIDADE INSALUBRE. POSSIBILIDADE. CARÁTER PROTETIVO DA PREVIDÊNCIA. APELAÇÃO IMPROVIDA. 

1. Aplica-se o disposto no art. 46 da Lei 8.213/91 ao segurado que obtém aposentadoria especial e continua no exercício de atividade ou operação que o sujeite aos agentes nocivos constantes da relação referida no art. 58 desta Lei (Lei 8.213/91, art. 57, § 8º). O aposentado por invalidez que retornar voluntariamente à atividade terá sua aposentadoria automaticamente cancelada, a partir da data do retorno (art. 46 da Lei 8.213/91). 

2. Os autores obtiveram aposentadoria especial por força de sentença em mandado  de segurança ainda não transitada em julgado. O INSS realizou atos administrativos tendentes ao cancelamento do benefício, pois constatou que os autores continuam a exercer atividade insalubre.

3. A proibição de exercício de atividade especial concomitantemente com a percepção de aposentadoria especial, sob pena de cancelamento do benefício, à semelhança do que ocorre com a aposentadoria por invalidez no caso de retorno à atividade (art. 57, § 8º c/c art. 46 da Lei 8.213/95), deve ser interpretada de acordo com as peculiaridades relativas a cada caso concreto e, sobretudo, tendo em vista o caráter de proteção social do direito previdenciário. 

4. A sanção legal para o segurado em gozo de aposentadoria especial que trabalha em atividade insalubre é destinada àquele que voluntariamente retorna ou permanece em tal tipo de labor, e naturalmente pressupõe o deferimento em caráter definitivo pelo INSS. O segurado que tem o benefício indeferido pela autarquia não tem outra opção senão requerê-lo judicialmente, o que pode ser julgado improcedente, ou mesmo um provimento jurisdicional favorável de natureza provisória pode ser modificado para que seja indeferido em caráter definitivo. Não é razoável exigir que o segurado deixe seu trabalho, ainda que insalubre, por causa de um benefício concedido de forma precária, expondo-o ao risco de perder toda sua renda em decorrência do desemprego (contingência da qual a previdência social também busca proteger o trabalhador - CR/1988, art. 201, III) e do indeferimento do benefício. 

5. Não há violação da isonomia, pois o segurado que obtém aposentadoria especial em sede administrativa, em caráter definitivo, se encontra em situação bastante distinta daquele que obteve de forma precária o mesmo benefício em sede judicial sem trânsito em julgado. 

6. Não se aplica a vedação de permanência na atividade insalubre ao segurado que obtém a aposentadoria especial (Lei 8.213/91, art. 57,§ 8º) quando, diante do indeferimento administrativo, o benefício é concedido por decisão judicial de caráter provisório, ante o risco de reversão da medida e a perda do emprego, e porque não foi o segurado quem deu causa à situação de prejuízo e sim o INSS. Somente com o trânsito em julgado e a definitiva implantação do benefício o segurado está obrigado a deixar a atividade insalubre conforme exige a lei. Precedentes: (AC 0004838-78.2007.4.01.3814/MG, Rel. Desembargadora Federal Ângela Catão, 1ª Turma, e-DJF1 p.54 de 19/02/2014; AC 0025594-19.2008.4.01.3800/MG, Rel. Juiza Federal Maria Helena Carreira Alvim Ribeiro, 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora, e-DJF1 p.419 de 05/08/2015, AC 0005937-10.2012.4.01.3814/MG, Rel. Juiz Federal José Alexandre Franco, 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora, e-DJF1 08/11/2016). 

7. Os autores têm direito à manutenção de seu emprego em atividade insalubre e, por conseguinte, a não cobrança de valores recebidos a título de aposentadoria especial, enquanto a ação em que os benefícios  foram concedidos não transitarem em julgado com a definitiva implantação dos benefícios.

8. Apelação e remessa necessária improvidas.
ACÓRDÃO

Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, à unanimidade,  NEGAR PROVIMENTO à  apelação e remessa oficial, nos termos do voto do relator.

Brasília, 26 de março de 2021. 

JUIZ FEDERAL LEANDRO SAON DA CONCEIÇÃO BIANCO
RELATOR CONVOCADO
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